 LEI Nº 1.661/79
DISPÕE SOBRE ENQUADRAMENTO DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Os funcionários públicos municipais a que se refere o Anexo 1.5. da Lei Municipal nº 1.339, de 06 de março de 1974 e que não foram enquadrados nos Quadro Geral de cargos de provimento efetivo, constante do Anexo 1.1. da mesma Lei, passam a pertencer a esse Quadro, desde que preencham as seguintes condições:

I – tenham pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício em serviço público municipal, contados da data desta Lei;

II – não tenham sofrido, durante o quinquênio referido no inciso anterior, nenhuma das penas disciplinares estabelecidas no artigo 233 da Lei nº 1.373/74 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais;


III – estejam no exercício do cargo no mínimo nos dois anos imediatamente anteriores à data desta Lei;

Art. 2º - O enquadramento dar-se-á na Classe A do respectivo nível do cargo a que atualmente pertence o funcionário.


Art. 3º - Do enquadramento não resultará aumento de vencimento.


Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

            Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 09 de abril de 1979.
Dácio Pereira Fonseca – Prefeito Municipal

